MOÇÃO Nº 25, DE 2011

Gilad Shalit, jovem israelita, nascido aos 28 de agosto de 1986, em Nahariva, foi seqüestrado no dia 26 de junho de 2006, com então apenas vinte anos de idade, por milicianos palestinos do “Movimento de Resistência Islâmica” - Hamas, mediante emboscada, se tornando assim o primeiro soldado israelita capturado por militantes palestinos.

Segundo foi divulgado os seqüestradores entraram em território israelense por um túnel clandestino, localizado próximo ao posto de fiscalização de Kerem Shalom, onde o ataque foi perpetrado.

Referida ação viola leis internacionais, pois aconteceu sem uma declaração formal de guerra. Nesse sentido, mesmo sendo um soldado das Forças Armadas Israelenses, o jovem Gilad Shalit não pode ser considerado prisioneiro de guerra, já que, por ter sido ilegal sua captura, se constitui claramente em um ato de seqüestro.

Sabe-se que seqüestros sempre foram meios utilizados em diversos momentos da história por milícias em guerrilhas, como estratégia para a satisfação de exigências políticas de grupos para-governamentais, aliás, conforme ocorreu com os rebeldes das FARC – Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia, que mantiveram em seu poder um grupo de 57 pessoas, entre elas três cidadãos americanos, vários políticos e cerca de 30 soldados e policiais, além da internacionalmente conhecida Ingrid Betancourt. 

Não obstante tal prática fere a dignidade da pessoa humana e viola os tratados e convenções de direitos humanos, tendo sido condenada em diversas instancias, tais como o Tribunal Internacional de Justiça e o Tribunal Penal Internacional.

Ao fazer exigências para a libertação de Gilad Shalit, o Hamas usa o seqüestro como meio de negociação, o que não pode ser admitido por nenhum país do mundo, eis que aceitar ações dessa natureza é legitimar um crime internacional, dando azo a que passe a ser visto como opção viável por qualquer grupo armado, colocando em risco a vida de milhares de pessoas em todo o mundo.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é acolhida pela maioria dos Estados membros das Nações Unidas, eis que foi elaborada a partir de muitos debates, prevendo situações que ameaçam a integridade física e moral do ser humano. Tal declaração é um marco na história do direito internacional e um avanço no estabelecimento das liberdades e direito da pessoa.

Embora alguns países de religião mulçumana não tenham reconhecido a Declaração Universal dos Direitos dos Humanos, alegando que ela não leva em consideração as diferenças culturais e religiosas dos países islâmicos, a Organização da Conferencia Islâmica publicou uma declaração alternativa, baseada nos princípios fundamentais de sua cultura e religião: a Declaração dos Direitos Humanos no Islamismo, baseada no Sharia, código de leis do islamismo.

Referida declaração afirma, em seu artigo 21, que “tomar reféns, de qualquer forma ou por qualquer motivo, é expressamente proibido”.

Denunciar essa violação é dever de todas as nações que ratificaram a Declaração Universal dos Direitos Humanos, aliás, mais que denunciar, é preciso agir para que as instâncias criadas com o intuito de assegurar o cumprimento da declaração se posicionem de maneira clara e efetiva, tomando as medidas legais cabíveis, repudiando fatos como este. 

Frente ao exposto, cujas informações tem como fonte a Embaixada de Israel no Brasil e dada a gravidade do fato, o qual reclama urgente adoção de providências,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos Líderes dos Partidos Políticos com assentos nas citadas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços que propiciem ao Ministério das Relações Exteriores propor gestões junto ao Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas que estimulem ações internacionais que possibilitem a imediata libertação do jovem Gilad Shalit.

Sala das Sessões, em 25/4/2011
a)  Olímpio Gomes

